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INTRODU� 

A sistematização do direito e s· 

nhece hoje nos Códigos ou princip; 
tucionais, é uma recente conquista 
nidade. Foi na modernidade que 
forma e contornos, o que se intens 

das reformas libertárias promovi< 
partir do final do século XVIII. 

A democracia é uma criação h 

go da história, mesmo mantendo 

ressignificou observando a realida 
consigo, fundamentos como a part 
no e para a formação do governo, a 

de de expressão. 

Com a ampliação do direito(� 

materializada pelo ordenamento j 

da democracia (a partir do rompin: 

mes absolutistas e totalitários), sur 

reconhecimento da fundação do E 
a partir das Constituições. 

A positivação de normas consl 
to de formação do ordenamento jw 
A partir de então, o direito estudé 
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